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                  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

     Câmara Municipal de Aracruz 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 

REDAÇÃO 

 

PROJETO DE LEI N°. 056/2021 – DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS 

EMPRESAS DE GRANDE PORTE DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, QUE POSSUAM 

EM SEUS QUADROS NO MÍNIMO 60% (SESSENTA POR CENTO) DE 

FUNCIONÁRIOS DO SEXO MASCULINO, A OFERECEREM, ANUALMENTE, 

PALESTRAS SOBRE O TEMA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 

 

AUTORIA: VEREADOR MARCELO CABRAL SEVERINO 

 

1 – RELATÓRIO 

 

   O Projeto de Lei n°. 056/2021, de autoria do Vereador Marcelo Cabral 

Severino, dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de grande porte do Município de 

Aracruz, que possuam em seus quadros no mínimo 60% (sessenta por cento) de funcionários 

do sexo masculino, a oferecerem, anualmente, palestras sobre o tema violência doméstica. 

 

   Consta das fls. 09/15 dos autos parecer da d. Procuradoria pela 

constitucionalidade e legalidade da proposição. 

 

2 – MÉRITO 

 

   Em cumprimento ao art. 30, inc. I do Regimento Interno desta Casa de 

Leis, esta relatoria passa à análise do Projeto de Lei n°. 056/2021 que dispõe sobre a 

obrigatoriedade das empresas de grande porte do Município de Aracruz, que possuam em 

seus quadros no mínimo 60% (sessenta por cento) de funcionários do sexo masculino, a 

oferecerem, anualmente, palestras sobre o tema violência doméstica. 

 

   Com efeito, a respeito do mérito da matéria proposta, entende-se não 

haver óbice ao prosseguimento, haja vista que se trata de matéria da alçada legislativa desta 

Câmara Municipal, estando regularmente alinhada com a competência constitucional 

prevista no art. 30, inc. I da Constituição Federal, que autoriza o município a legislar sobre 

matéria de interesse local. 

 

   Segundo Hely Lopes Meirelles (2006, p. 109), “interesse local não é 

interesse exclusivo do Município; não é interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 

munícipes. Se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unidade, bem reduzido ficaria o âmbito 

da Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque 

não há interesse municipal que o não seja reflexamente da União e do Estado-membro, como também 

não há interesse regional ou nacional, que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 

Federação brasileira, através dos Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar interesse, 
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inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o Estado ou a 

União”. 

 

   Nesse sentido, o art. 8º, inc. I da Lei Orgânica do Município de Aracruz 

prevê que: 

 

Art. 8º Ao Município de Aracruz compete prover a tudo quanto respeite ao seu 

interesse local e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre 

outras as seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assunto de interesse local; 

 

   Indo além, é importante ressaltar que, nos termos do art. 30, inc. II da 

Constituição Federal, segundo ao qual compete aos municípios suplementarem a legislação 

federal e estadual no que couber. 

 

   No que se refere à matéria da proposição, que trata sobre o combate à 

violência doméstica através do desenvolvimento de ações de cunho educativo, não se 

vislumbra nenhuma espécie de reserva legislativa ou vício de iniciativa. 

 

   Com efeito, não se verifica óbices ao prosseguimento da proposição. 

 

3 – VOTO DO RELATOR 

 

   Após análise, esta Relatoria se manifesta favorável ao prosseguimento 

do referido projeto, exarando parecer pela constitucionalidade e legalidade matéria, com a 

Emenda Modificativa n°. 048/2021. 

 

Aracruz/ES, 22 de março de 2022. 

 

 

________________________________________ 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA 

LÉO PEREIRA 

Relator 
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